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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OPOSIÇÃO
CONTRA  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO.
PRINCÍPIO  DO  PARALELISMO  DAS  FORMAS.
ESPÉCIE  RECURSAL  QUE  ASSIMILA  A
NATUREZA  DO  DECISUM IMPUGNADO
ALEGAÇÃO  DE  CONTRADIÇÃO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  DESACORDO  ENTRE  AS
PROPOSIÇÕES  DA  DECISÃO.  SUSCITAÇÃO  DE
ESTIPULAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  EM  VALORES  ÍNFIMOS.
PRETENSÃO  QUE  SE  APRESENTA  COMO
VERDADEIRO  INTENTO  DE  REEXAME  DA
MATÉRIA APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE PELO
MEIO ESCOLHIDO. REJEIÇÃO.

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0001277-93.2008.815.2001                                                                                                                                       1



- Em face de a decisão embargada ser monocrática,
da mesma forma, devem os embargos ser decididos,
uma vez que, como é sabido, por força do princípio
do  paralelismo  das  formas,  essa  espécie  recursal
assimila  a  natureza  do  decisum contra  o  qual  se
dirige.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de  obscuridade,  contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado.

-  A  contradição  que  permite  o  manejo  dos
aclaratórios deve ser identificada na estrutura interna
do  pronunciamento  judicial  combatido,  entre  suas
próprias proposições, situação que não se identifica
na hipótese.

- Se a parte dissente tão somente dos fundamentos
narrados  no  decisum combatido,  deve-se  valer  do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os  embargos  declaratórios  para  a  finalidade  de
meramente  elevar  os  honorários  advocatícios
estipulados.

Vistos.

Trata-se  de EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,
opostos pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A, em desfavor de Webster Lamartine
dos Santos, no intuito de ver sanados supostos vícios, constantes, no sentir dele, da
decisão monocrática de fls. 40/46, a qual deu provimento parcial à  Apelação de fls.
85/92, conforme se depreende do respectivo excerto dispositivo:

Ante  o  exposto,  com espeque  no  art.  557,  §1º,  do
Código de Processo Civil,  monocraticamente,  DOU
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PARCIAL  PROVIMENTO  AO  APELO, para
determinar que, sobre o débito constante da cédula
de crédito  comercial  de  fls.  07/10,  re-ratificada  por
meio do aditivo  de fls.  11/12,  incidam os encargos
originalmente  contratados  desde  a  data  de
inadimplência até a data do efetivo pagamento.
Outrossim,  tendo  em  vista  que  a  ausência  de
abordagem  e  considerando,  ainda.  que  o  apelante
decaiu de parte mínima do pedido,  em atenção ao
disposto no parágrafo único do art. 21 do Código de
Processo Civil, condeno o apelado no pagamento das
custas  e  verba  honorária,  estabelecendo-a  em  R$
2.000,00 (dois mil reais), na forma do art. 20, § 4º, do
mesmo  diploma  legal,  valor,  em  meu  sentir,
suficiente a remunerar o trabalho desenvolvido pelos
causídicos do vencedor.

Nas  razões,  o embargante  alegou  a  existência  de
contradição no julgado, pois a tutela conferida por esta Relatoria, na prática, teria o
mesmo  alcance  do  que  fora  pugnado  no  apelo,  de  sorte  que  o  provimento  não
deveria ter constado como parcial.  Disse,  outrossim, que os valores estipulados, a
título de honorários advocatícios, a despeito de fixados sob a vigência do Código de
Processo Civil de 1973, seriam irrisórios, pois que corresponderiam a ínfimos 1,4%
(um vírgula quatro por cento) do valor da causa, em especial ao se observar que,
entre o ajuizamento da causa e lavratura da decisão atacada, teriam decorrido mais
de 07 (sete) anos. Requereu, então, fossem os pontos saneados com o julgamento de
procedências dos aclaratórios.

É o RELATÓRIO.

DECIDO
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Inicialmente, entendo por bem registrar que, em face
de a decisão embargada ser monocrática, da mesma forma, devem os embargos ser
decididos, uma vez que, como é sabido, por força do princípio do paralelismo das
formas, essa espécie recursal assimila a natureza do decisum contra o qual se dirige.

Neste  sentido,  é  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça:

COMPETÊNCIA.  EDCL.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  A  Turma  declarou  nulo  o
acórdão  embargado,  reafirmando  que  o  próprio
relator  é  competente  para  julgar  os  embargos  de
declaração  (EDcl)  contra  sua  decisão  monocrática,
não o órgão colegiado. Essa jurisprudência firmou-
se na Corte Especial ao uniformizar a matéria neste
Superior Tribunal, que, em razão do princípio do
paralelismo  das  formas,  definiu  ser  sempre  do
órgão julgador que proferiu a decisão embargada a
competência para julgar os embargos declaratórios,
ou seja, quando os EDcl forem apresentados contra
decisão  do  colegiado,  é  dele  a  competência  para
julgá-los, mas é do relator se os declaratórios forem
contra  sua  decisão  monocrática.  Em  outro
precedente, a Corte Especial enfatizou ser diferente
na hipótese em que o órgão colegiado, por economia
processual, julga os EDcl como agravo regimental e
enfrenta  a  matéria  objeto  do  REsp;  nesse  caso,  a
competência  é  do  colegiado.  Precedentes  citados:
REsp 1.086.142-SC, DJe 1º/12/2008; REsp 401.366-SC,
DJ  24/2/2003;  EREsp  332.655-MA,  DJ  22/8/2005,  e
EDcl nos EREsp 174.291-DF, DJ 25/6/2001.  EDcl nos
EDcl  no  REsp  1.194.889-AM, Rel.  Min.  Humberto
Martins, julgados em 1º/3/2011. - negritei.
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Feito  este  esclarecimento,  é  importante  considerar
que  cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento  jurídico  possui  um  objetivo
específico, sendo certo que os embargos de declaração se prestam a viabilizar, dentro
da mesma relação processual, a impugnação de qualquer decisão judicial eivada de
obscuridade, contradição ou omissão.

Com  efeito,  a  contradição  e  a  obscuridade
relacionam-se  a  questões  que  foram  apreciadas  pelo  julgador,  ao  passo  que  a
omissão, a aspectos não explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo
omissão,  o  provimento  judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou
qualitativamente,  por  um  pronunciamento  complementar;  enquanto  que,  em
ocorrendo os demais vícios, a mesma decisão deverá ser explicitada.

Pois  bem,  consoante  relatado,  no  presente  caso,  a
recorrente  aduziu,  em  síntese,  a  existência  de  contradição  no  julgado,  sob  a
alegação de que a tutela conferida por esta Relatoria, na prática, teria o idêntico
alcance do que fora pugnado no apelo, de sorte que o provimento não deveria ter
constado como parcial. 

Isso porque, segundo o embargante, nada obstante,
no  apelo,  o  pleito  fosse,  para  que  a  incidência  dos  encargos  originalmente
contratados se desse a partir da última data constante nos demonstrativos de débito
acostados à inicial, e a decisão, por sua vez, houvesse consignado como termo a quo a
data da inadimplência, o efeito seria o mesmo, pois que, “da data da inadimplência
(19.04.1999) até a última data constante nos demonstrativos do débito acostados à
inicial  (11.12.2007),  a  dívida  já  havia  sido  atualizada  conforme  parâmetros
estipulados”, fls. 121.

É  de  se  ter  em  consideração,  contudo,  que  a
contradição que permite o manejo dos aclaratórios deve ser identificada na estrutura
interna do pronunciamento judicial combatido, entre suas próprias proposições.
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Neste  palmilhar,  o  pressuposto  específico  dessa
espécie, na forma preconizada pelo Superior Tribunal de Justiça, não pode se fundar
em elementos  externos  à  decisão,  a  exemplo  da  suscitada  análise  dos  dados  da
planilha constante da inicial. 

A propósito:

Não  enseja  embargos  de  declaração  a  existência
eventual de contradição externa, senão a que se acha
no  próprio  acórdão  embargado. (Embargos
Declaratórios  em  Agravo  Regimental  em  Agravo
27417-7/RJ).

Logo, sem demasiado esforço cognitivo,  verifica-se
a impropriedade dessa pretensão, considerando não se ter, na espécie, suscitado
incoerência dentro do próprio acórdão atacado, entre suas proposições.

Quanto à alegação de valor diminuto dos honorários
advocatícios, não é necessário grande esforço para se perceber que essa postulação
consubstancia  verdadeira  intenção  de  rediscutir  a  matéria  já  posta  em  análise  e
reformar a decisão- o que é inadmissível na via do recurso de integração-, posto que
tal questão não diz respeito a quaisquer dos defeitos arrolados no art. 535, do Código
de Processo Civil.

Na  verdade,  no  presente  caso,  o  que  se  pode
verificar é que a embargante não se conformou com o integral teor do decisum e, por
essa razão, lançou mão dos aclaratórios, tentando rediscuti-lo. 

 
Todavia,  como cediço,  os  embargos  de  declaração

não servem para obrigar o juiz a renovar ou reforçar a fundamentação do decisório,
nem para reexaminar a matéria decidida.
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Isso  porque,  cumpre  à  parte  que  dissente  dos
fundamentos esposados no acórdão, recorrer à via recursal adequada e não utilizar
os embargos declaratórios com a finalidade de discutir o acerto da decisão.

Assim,  não  se  configurando os  vícios  alegados  no
julgado,  tem-se  como  incabível  o  manejo  de  embargos  de  declaração  com  essa
finalidade.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 12 de maio de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador

                     Relator       
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